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Agenda da Semana 

Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC) 

03/08 (Terça-Feira), às 13h00 | 04/08 (Quarta-Feira), às 09h00 

Reuniões Deliberativas 

Não há propostas de interesse a serem deliberadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 

Serviços (CDEICS) 

04/08 (Quarta-Feira), às 13h00 

Reunião Deliberativa 

▪ PDL 655/2019 – Dispõe sobre a desestatização da Companhia de 

Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp) 

Autor: Dep. José Guimarães (PT/CE) 

Tramitação: Sujeito à apreciação pelo Plenário 

Relator: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO, FAVORÁVEL AO RELATÓRIO 

O projeto prevê a remoção da Ceagesp do programa nacional de 

desestatizações. A Frente se posiciona contrária a esta tentativa, uma vez que 

toda proposta de privatização pode ser benéfica, desde que feita com o devido 

rigor técnico. Ao retirar uma empresa de consideração, o leque de possibilidades 

de redução da máquina pública é reduzido. Dessa forma, dificulta-se a realização 

de um programa de desestatizações eficiente e abrangente.  

 

▪ PDL 227/2020 – Dispõe sobre o Programa Nacional de Desestatização 

Autor: Dep. Enio Verri (PT/PR) 

Tramitação: Sujeito à apreciação pelo Plenário 

Relator: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO, FAVORÁVEL AO RELATÓRIO 

O Projeto pretende sustar os efeitos da última atualização ao Programa Nacional 

de Desestatização. A Frente se posiciona contrariamente ao projeto por entender 

que o Programa é legítimo e pode trazer benefícios importantes ao País. 

 



  

 

 

 

 

▪ PL 3440/2019 – Dispõe sobre a regularização e fiscalização para o exercício 

de atividade de interesse sanitário do Microemprendedor Individual, do 

empreendimento familiar rural e do empreendimento econômico solidário 

Autor: Dep. Otto Alencar Filho (PSD/BA) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões 

Relator: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

Trata-se de um incentivo ao pequeno produtor rural em operar em alguma das 

modalidades mencionadas na ementa, já que institui um regime de fiscalização 

próprio. Como a fiscalização para outros tipos de PJ é bastante burocrática, a 

Frente vê com bons olhos a adoção de um regime diferenciado que incentiva as 

pessoas a empreender nesse ramo. 

▪ PL 401/2020 – Dispõe sobre os recintos alfandegados 

Autor: Dep. Gilson Marques (NOVO/SC) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões 

Relator: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O Projeto de Lei amplia os locais onde é possível ocorrer a movimentação, 

armazenagem e despacho aduaneiro de produtos cuja finalidade é a exportação. 

Com o projeto, estas atividades poderão ocorrer fora de recintos alfandegados, 

desde que o local pertença à Empresas Comercial Exportadora encarregada. 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Des. Rural 

(CAPADR) 

04/08 (Quarta-Feira), às 09h00 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 4084/2020 – Desonera do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 

da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social - Cofins as aquisições de telefones 

celulares e equipamentos eletrônicos, realizadas por extensionistas rurais, 

professores e alunos da rede pública durante o reconhecimento do estado de 

calamidade pública provocado pelo Coronavírus (Covid-19) 

Autor: Dep. Zé Silva (SD/MG) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões 

Relator: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO, FAVORÁVEL AO RELATÓRIO 

A mera desoneração dos aparelhos contemplados pelo Projeto não implica em 

um maior acesso à educação por parte dos recipientes. Qualquer desoneração 

deve ser acompanhada também de redução da máquina pública, para impedir 

que a diminuição na arrecadação destes impostos seja compensada em outras 

áreas. 

▪ PL 5925/2019 – Desonera rações e suplementos para alimentação bovina do 

pagamento da Contribuição para os Programas de Integração Social e de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição 

para o financiamento da Seguridade Social - COFINS 

Autor: Dep. Isnaldo Bulhões Jr. (MDB/AL) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões 

Relator: Dep. Lucio Mosquini (MDB/RO) 



  

 

 

 

 

Parecer FPLM: FAVORAVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO, com ressalvas 

Por se tratar de uma desoneração global, a Frente se posiciona favoravelmente. 

Contudo, é necessário que se avalie a redução da máquina pública, para impedir 

o aumento de taxação em outras áreas para compensar a diminuição da receita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

04/08 (Quarta-Feira), às 09h00 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2598/2007 – obriga os estudantes de Medicina, Odontologia, 

Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Psicologia e 

Terapia Ocupacional, que concluírem a graduação em instituições públicas 

de ensino ou em qualquer instituição de ensino, desde que custeados por 

recursos públicos, a prestarem serviços remunerados em comunidades 

carentes de profissionais em suas respectivas áreas de formação 

Autor: Ex-Dep. Geraldo Resende (MDB/MS) 

Tramitação: Sujeita à apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Alê Silva (PSL/MG) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO, FAVORÁVEL AO RELATÓRIO 

A alocação de profissionais deve ser realizada de acordo com a lei da oferta e 

da demanda. O projeto direciona os profissionais artificialmente para 

determinados locais, alegando que estas estão carentes de mão de obra 

qualificada. Contudo, pelas próprias leis de mercado, estes profissionais serão 

naturalmente direcionados para os lugares onde houver demanda. Não é 

necessário criar legislação que diminua a liberdade do individuo para resolver 

um problema que se resolverá organicamente. 

▪ PL 9543/2018 – Cria a Tarifa Social de Água e Esgoto 

Autor: Sen. Eduardo Braga (MDB/AM) 

Tramitação: Sujeita à apreciação do Plenário 

Relator: Dep. Felipe Rigoni (Sem Partido/ES) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO, no mérito 

A Proposta prevê a cobrança de tarifa relativa ao consumo de água somente das 

famílias de renda equivalente até meio salário-mínimo. A Frente não acredita 



  

 

 

 

 

que um aumento de taxação somente sobre a parcela da população mais pobre 

seja benéfica. 

▪ PL 9365/2017 – Dispõe sobre dedução fiscal de tributos federal e estadual 

mediante implantação de fiação subterrânea por Concessionárias e 

Permissionárias de serviço público de distribuição de energia  

Autor: Dep. Aureo Ribeiro (SD/RJ)  

Tramitação: Conclusiva  

Relator: Dep. Elias Vaz (PSB/GO)  

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O projeto permite que as concessionárias e permissionárias de distribuição de 

energia elétrica possam utilizar o valor de alguns tributos devidos nas esferas 

federal e estadual para investir em fiação subterrânea dos cabos de energia. A 

Frente se posiciona favoravelmente por entender que é uma medida que 

aumenta a autonomia das empresas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) 

03/08 (Terça-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 925/2020 – Determina que os recursos públicos aplicados em Publicidade 

de Utilidade Pública sejam aplicados no combate à pandemia do coronavirus 

Autor: Dep. Assis Carvalho (PT/PI) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. André Figueiredo (PDT/CE) 

Parecer FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

Apesar do conceito de direcionar recursos inicialmente destinados à 

comunicação serem revertidos a uma área prioritária (saúde pública), 

entendemos que o texto da Lei é abrangente demais e não delimitia exatamente 

como deve ser realizado o remanejamento dos recursos. Vale ressaltar também 

que há áreas prioritárias além da Saúde Pública que também poderiam ser 

beneficiadas por estes recursos. 

 

▪ PL 4597/2016 – Dispõe sobre a possibilidade de o microempresário, o 

pequeno empresário, o microempreendedor individual (MEI) e o empregador 

pessoa física depositarem mensalmente no Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) o valor relativo à multa por dispensa sem justa causa do 

empregado 

Autor: Dep. Jerônimo Goergen (PP/RS) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 



  

 

 

 

 

Trata-se de uma proposta que aumenta o leque de possibilidades por meio dos 

quais os pequenos empresários podem arcar com as suas obrigações relativas 

ao FGTS. A Frente encara com bons olhos qualquer proposta que aumente a 

liberdade do cidadão de administrar seus recursos. 

 

▪ PL 5873/2019 – Dispõe sobre o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado (PNMPO) 

Autor: Dep. Kim Kataguiri (DEM/SP) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O projeto prevê o aumento do teto de faturamento que os pequenos e micro 

empresários podem ter para ter acesso ao PNMPO. Como trata-se de programa 

que realiza a concessão de empréstimos de baixo valor, a Frente entende como 

benéfico que mais empreendedores tenham acesso a ele como forma de 

potencializar o crescimento econômico brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Viação e Transportes (CVT) 

03/08 (Terça-Feira), às 10h00 

Reunião Extraordinária 

▪ PL 7376/2017 – Permite o uso de aplicativos em rede de comunicação no 

transporte de passageiros por meio de motocicletas (Aplicativo para Mototaxi) 

Autor: Dep. Aureo Ribeiro (SD/RJ)  

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Vanderlei Macris (PSDB/SP) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

A proposta libera o uso de aplicativos para comercialização de serviços de 

mototaxi. Trata-se de medida que facilita a inovação e a facilitação da prestação 

de um seviço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Minas e Energia (CME) 

03/08 (Terça-Feira), às 09h00 

Reunião Extraordinária 

▪ PL 2459/2020 - Dispõe sobre a concessão de prazo adicional para a quitação 

de débitos relacionados ao não pagamento da tarifa de energia elétrica 

durante o período de vedação da suspensão do fornecimento do serviço 

decorrente da pandemia de coronavírus (covid-19) 

Autor: Dep. Marreca Filho (PATRI/MA) 

Tramitação: Sujeito à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Bilac Pinto (DEM/MG) 

Parecer FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

A medida prevê prazo adicional de 60 dias para quitação de débitos relativos ao 

não pagamento de energia elétrica. Tal valor ainda pode ser dividido em duas 

parcelas. Trata-se de uma medida importante para impedir que os comércios 

tenham que suspender as suas atividades imediatamente após o fim da 

suspensão dos cortes de serviço estipulada pela Aneel. 

 

 


